
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 341.732 - SP (2015/0295670-3)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RODRIGO CÉSAR JERONYMO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WAGNER RAFAEL RAMOS DE CAMPOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE REINCIDENTE. 
VALOR DA RES EQUIVALENTE A 55% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE 
À ÉPOCA. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO NA 
REINCIDÊNCIA DO PACIENTE, A EVIDENCIAR SUA MAIOR OUSADIA E 
PERICULOSIDADE. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ E SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

– O STJ, seguindo o entendimento da Primeira Turma do 
STF, passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos 
casos de flagrante constrangimento ilegal. 

– O STF já consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma 
cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, Segunda Turma, 
Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).

– In casu, a denúncia imputa ao paciente a conduta de 
tentar furtar 6 peças de picanha, avaliadas em R$ 313,73 (trezentos e 
treze reais e setenta e três centavos), pertencentes ao Supermercado 
Coopercica.

– Com efeito, não se cuida de conduta de mínima 
ofensividade, sendo que não se pode considerar, no caso, como 
inexpressiva a lesão jurídica provocada, em razão do valor da res furtiva, 
que não é irrisório, porquanto avaliada em R$ 313,73 (trezentos e treze 
reais e setenta e três centavos) , que correspondia a cerca de 55% do 
salário mínimo vigente à época - R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito 
reais).

– Ademais, ao que se tem, o paciente é reincidente, 
ostentando vários antecedentes criminais, conforme consignado na 
sentença e no acórdão impugnados.

– A reiteração no cometimento de infrações penais 
reveste-se de relevante reprovabilidade e não se mostra compatível com a 
aplicação do princípio da insignificância, a reclamar a atuação do Direito 
Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não 
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pode servir como um incentivo à prática de pequenos delitos. 
– A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que, 

fixada a pena-base no mínimo legal, a simples gravidade abstrata do 
crime não constitui motivação idônea para justificar a imposição de 
regime prisional mais gravoso. Súmulas n. 440/STJ, n. 718/STF e 
719/STF.

– Todavia, no caso dos autos, não obstante a reprimenda 
tenha sido estabelecida em patamar inferior a 4 anos de reclusão e a 
pena-base tenha sido fixada no mínimo legal, o regime inicial fechado foi 
fixado em razão do montante de pena aplicado e também no fato de se 
tratar de paciente reincidente.

Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 341.732 - SP (2015/0295670-3)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RODRIGO CÉSAR JERONYMO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WAGNER RAFAEL RAMOS DE CAMPOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de WAGNER RAFAEL RAMOS DE CAMPOS contra 

acórdão da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(Apelação n. 0015406-56.2013.8.26.0309).

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 4 meses de 

reclusão, em regime inicialmente semiaberto, substituída por prestação de serviços 

pela subtração de 6 peças de picanha avaliadas em R$ 313,73 (trezentos e treze reais 

e setenta e sete centavos) de supermercado. 

Em grau de apelação, o Tribunal a quo manteve a condenação. O 

acórdão restou assim ementado:

FURTO TENTADO - Ausência de argumentos novos nas 
razões recursais - Sentença que bem examinou as alegações finais - 
Condenação mantida nos moldes do artigo 252, do Regimento Interno deste 
Tribunal. 

REGIME PRISIONAL - Recidiva que, por expressa 
determinação legal, recomenda maior rigor. 

Apelo desprovido (fls. 22/25). 

No presente writ, a impetrante alega que a conduta é materialmente 

atípica, ressaltando que não houve dano ou prejuízo, já que os bens foram restituídos à 

vítima. Quanto ao regime, afirma que a pena-base foi fixada no mínimo legal, e que o 

fato de o paciente ser reincidente não justifica a imposição automática do regime 

intermediário. 

Pleiteia a absolvição do paciente, nos termos do art. 386, inciso III, do 
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Código de Processo Penal ou, mantida a condenação, a modificação do regime para o 

aberto. 

O pedido liminar foi indeferido em decisão de fls. 31/32.

Informações prestadas às fls. 38/88.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ e, 

sucessivamente, pela denegação da ordem (fls. 95/96).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 341.732 - SP (2015/0295670-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 

Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se constate a 

existência de manifesta ilegalidade que implique ofensa à liberdade de locomoção do 

paciente (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 

TURMA, DJe 3/9/2014). Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de 

substitutivo de recurso próprio. 

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

No presente writ, a defesa alega a ausência de tipicidade material da 

conduta, a atrair, ao caso, a aplicação do princípio da insignificância, requerendo, ao 

final, a absolvição do paciente ou, subsidiariamente, a fixação do regime aberto.

Inicialmente, passo a analisar a possibilidade de aplicação do princípio 

bagatelar no presente caso. Sobre o tema, confira-se a lição de Cezar Roberto 

Bitencourt:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política 
Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio latino 
minima non curat praetor.

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens 
ou interesses é suficiente para configurar o injusto típico. Segundo esse 
princípio, que Klaus Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é 
imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta que 
se pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal.  Amiúde, 
condutas que se amoldam a determinado tipo penal, sob o ponto de vista 
formal, não apresentam nenhuma relevância material. Nessas 
circunstâncias, pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado. 

[...]
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 

conduta deve ser aferida não apenas em relação à importância do bem 
juridicamente atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua 
intensidade, isto é, pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, 
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nas palavras de Roxin, "mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante; uma forma delitiva 
de injúria é só a lesão grave a pretensão social de respeito. Como força 
deve ser considerada unicamente um obstáculo de certa importância, 
igualmente também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o umbral 
da criminalidade".

Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da consideração 
global da ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a insignificância só pode 
surgir à luz da função geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica que esses 
pressupostos estão excluídos de seu âmbito de proibição, o que resulta 
impossível se estabelecer à simples luz de sua consideração isolada" 
(Tratado de Direito Penal, Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 
22).

O STF, ao debruçar-se sobre a aplicação do referido princípio, consagrou 

o entendimento de que devem estar presentes, de forma cumulada, os seguintes 

requisitos objetivos e subjetivos: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 

nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC 

n. 112.378/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 18/9/2012). 

In casu, a denúncia imputa ao paciente a conduta de tentar furtar 6 peças 

de picanha, avaliadas em R$ 313,73 (trezentos e treze reais e setenta e três centavos), 

pertencentes ao Supermercado Coopercica.

Com efeito, não se cuida de conduta de mínima ofensividade, na medida 

que não se pode considerar como inexpressiva a lesão jurídica provocada, em razão do 

valor da res furtiva, que não é irrisório, porquanto avaliada em R$ 313,73 (trezentos e 

treze reais e setenta e três centavos), quantum que correspondia a cerca de 55% do 

salário mínimo vigente à época - R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais). A 

propósito, confiram-se: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO ATACOU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 386, III, DO CPP, E 
155 DO CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. VALOR 
DO BEM SUPERIOR A 40% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO 
FATO. FURTO REALIZADO DURANTE O REPOUSO NOTURNO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência do enunciado 182 
da Súmula desta Corte.
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2. É inaplicável o princípio da bagatela, ao passo que não 
pode ser considerada insignificante a subtração de res furtiva avaliada 
em R$ 250,00, correspondente à época dos fatos, a mais de 40% do 
salário mínimo vigente.  Ademais, constata-se que o mencionado furto foi 
cometido durante o repouso noturno, o que aliado ao valor da res furtiva, 
impede, também, a aplicação do princípio da insignificância.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 677.540/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 29/5/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   VIOLAÇÃO DOS ARTS. 386, III, DO 
CPP, E 155, § 4º, IV, CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM SUPERIOR A 27% DO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. FURTO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA QUANDO A RES FURTIVA NÃO SAIR DA 
ESFERA DE VIGILÂNCIA DA VÍTIMA E QUANDO POR ESTA FOR 
RECUPERADA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PLEITO DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. É inaplicável o princípio da bagatela, ao passo que não 
pode ser considerada insignificante a subtração de res furtiva avaliada 
em R$ 170,00, correspondente à época dos fatos, a mais de 27% do 
salário mínimo vigente.  Ademais, constata-se que o mencionado furto é 
qualificado, o que aliado ao valor da res furtiva, impede, também, a 
aplicação do princípio da insignificância.

2. A assertiva de que é aplicável o princípio da insignificância 
quando a res furtiva não sair da esfera de vigilância da vítima e quando por 
esta for recuperada, foi ventilada tão somente nas razões do presente 
agravo regimental, razão pela qual encontra óbice na preclusão, uma vez 
que é inviável a análise de argumento novo em sede de agravo regimental.

3.  "Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça 
apreciar suposta ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal". (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 48.918/SP, Rel.

Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 17/4/2012, DJe 
25/5/2012).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 682.177/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/5/2015, DJe 27/5/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL.DECISÃO MONOCRÁTICA. 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO. SESSÃO DE JULGAMENTO. 
DESCABIMENTO. RECURSO QUE NÃO DEPENDE DE INCLUSÃO EM 
PAUTA. SUSTENTAÇÃO ORAL. INEXISTÊNCIA. ART. 159 DO RISTJ.  
FURTO. VALOR DA COISA. QUASE 30% DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
TIPICIDADE RECONHECIDA. APELAÇÃO DEFENSIVA. DEMAIS TESES. 
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JULGAMENTO. PROSSEGUIMENTO.
1. Por força do disposto no art. 28 da Lei n. 8.038/1990 e no 

art.544, § 4º, do Código de Processo Civil, o julgamento do agravo em 
recurso especial é sempre feito monocraticamente pelo Relator.

2. É descabida a pretensão do agravante de ser intimado 
para a sessão de julgamento do agravo regimental, pois a apreciação desse 
recurso independe de inclusão em pauta, sendo excluída a realização de 
sustentação oral, nos termos expressos do art. 159 do RISTJ.

3. O valor da res furtiva foi avaliado em R$ 160,00 (cento e 
sessenta reais), equivalente, à época dos fatos, a, aproximadamente, 
30% do salário mínimo vigente (R$ 545,00). Valor que, segundo o 
entendimento desta Corte Superior, não pode ser considerado 
insignificante.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 615.572/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 1º/6/2015)

Ademais, o paciente é reincidente, ostentando vários antecedentes 

criminais, conforme consignado na sentença e no acórdão impugnados.

A reiteração no cometimento de infrações penais reveste-se de relevante 

reprovabilidade e não se mostra compatível com a aplicação do princípio da 

insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, 

que o princípio da bagatela não pode servir como um incentivo à prática de pequenos 

delitos. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. BEM AVALIADO EM 
25% DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. RES FURTIVA 
RESTITUÍDA À VÍTIMA. NÃO INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AGENTE REINCIDENTE NA PRÁTICA DE DELITO 
PATRIMONIAL.  REPROVABILIDADE ACENTUADA DA CONDUTA. NOVA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STF. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DA RELATORA. PRESENÇA DE TIPICIDADE MATERIAL. 
DECISÃO IMPUGNADA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA E EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DA CORTE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC 84.412/SP, da relatoria do Ministro CELSO DE MELLO, 
concluiu, para a incidência do princípio da insignificância, ser necessária a 
presença de quatro vetores, a saber: a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. Segundo o Relator, "o direito penal não se deve ocupar 
de condutas que produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em 
lesão significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso 
mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 
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integridade da própria ordem social" (HC 84.412/SP, DJU de 19/11/2004).
II. Não se pode entender insignificante a lesão jurídica 

provocada ou que seja reduzidíssimo o grau de reprovabilidade da conduta, 
concernente à receptação de bem avaliado em R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais), que representava, à época dos fatos, em novembro de 
2011, 25% do valor do salário-mínimo vigente. Precedentes do STJ.

III. A restituição do bem à vítima não constitui razão bastante 
para a aplicação do princípio da insignificância, mormente se o valor do bem 
subtraído possui expressividade econômica, como na espécie.

Precedentes do STJ.
IV. Não se descura da existência de julgados anteriores, 

inclusive de minha relatoria, no sentido de que "condições pessoais 
desfavoráveis, tais como como a reincidência ou os maus antecedentes, não 
constituem óbice ao reconhecimento do princípio da insignificância" (STJ, 
HC 243.958/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 26/09/2012; 
AgRg no REsp 1.344.013/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 
14/3/2013).

V. Todavia, em recentes julgados, ambas as Turmas do 
STF adotaram a orientação de que "o criminoso contumaz, mesmo que 
pratique crimes de pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema 
penal como se tivesse praticado condutas irrelevantes, pois crimes 
considerados ínfimos, quando analisados isoladamente, mas relevantes 
quando em conjunto, seriam transformados pelo infrator em verdadeiro 
meio de vida" (STF, HC 110.841, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
SEGUNDA TURMA, maioria, DJe de 14/12/2012). Na mesma orientação: 
"No caso sob exame, a conduta das pacientes não pode ser considerada 
minimamente ofensiva, pois, além de apresentar elevado grau de 
reprovabilidade, por serem contumazes na prática incriminada, 
verifica-se que a segunda recorrente é reincidente (...) Na espécie, a 
aplicação do referido instituto poderia significar um verdadeiro 
estímulo à prática desses pequenos furtos, já bastante comuns nos dias 
atuais, o que contribuiria para aumentar, ainda mais, o clima de 
insegurança hoje vivido pela coletividade" (STF, RHC 117.003, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, unânime, DJe de 
21/08/2013). Em igual sentido: STF, HC 114.548, Rel. Ministra ROSA 
WEBER, PRIMEIRA TURMA, unânime, DJe de 27/11/2012; STF, HC 
115.331, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, unânime, 
DJe de 01/07/2013. Seguindo idêntica orientação os julgados da 5ª 
Turma do STJ: AgRg no AREsp 388.938/DF, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 23/10/2013; RHC 
37.453/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 
27/09/2013.

VI. Revisão do entendimento da Relatora, tendo em vista a 
orientação jurisprudencial recente, de ambas as Turmas do STF, 
consolidada em diversos precedentes, no sentido da impossibilidade de 
reconhecimento do princípio da insignificância aos agentes 
reincidentes em crimes patrimoniais ou de comprovada contumácia ou 
habitualidade na mesma prática delituosa. Entendimento da 6ª Turma 
do STJ, no sentido de que deve ser examinada cada situação concreta, 
para decidir-se pela aplicação ou não do princípio da insignificância.

VII. In casu, não se mostra reduzidíssimo o grau de 
reprovabilidade da conduta concernente à receptação de uma 
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bicicleta, avaliada em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), equivalente 
a 25% do valor do salário-mínimo então vigente, por agente que possui 
duas condenações criminais transitadas em julgado e uma condenação 
ainda passível de recurso, todas por crime de furto.

VIII. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 
441.026/RS, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 
11/3/2014).

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES CONTINUADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. 
SUBTRAÇÃO DE UM RELÓGIO DE PULSO, 3 PARES DE MEIA E UM 
PACOTE DE CUECA, AVALIADOS EM R$ 263,80. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. RÉU REINCIDENTE. VALOR 
EXPRESSIVO DA RES FURTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses 
de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso em ação cabível, 
salvo nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia 
jurídica.

2. A despeito da subsunção formal de um tipo penal a uma 
conduta humana, é possível concluir-se pela atipicidade material da 
conduta, por diversos motivos, entre os quais a ausência de ofensividade 
penal do comportamento verificado.

3. Não mais se sustenta, no processo penal atual, a ideologia 
mecanicista de aplicação da lei, motivo pelo qual se exige a singularização 
do caso julgado, de modo a construir-se artesanalmente a decisão, 
externando, mercê da suficiente motivação do ato, as razões que levaram o 
órgão competente a, apreciadas as questões fáticas, com suas 
particularidades, escolher, entre as possíveis interpretações jurídicas, a que 
melhor o conduziu à justa aplicação do direito ao caso concreto.

4. Levando em conta as exigências de uma leitura 
diferenciada do conflito de natureza penal - dadas as peculiaridades que 
distinguem a jurisdição penal da civil -, não há de se fechar o juiz criminal 
aos mandados de otimização que derivam de princípios que interferem na 
atividade punitiva do Estado, máxime aqueles que subjazem à ideia da 
necessidade, como base justificadora e legitimadora da sanção penal.

5. Se do ponto de vista dogmático a existência de maus 
antecedentes não poderia ser considerada como óbice ao reconhecimento 
da insignificância penal - por aparentemente sinalizar a prevalência do 
direito penal do autor e não do fato - não deve o juiz, ao avaliar a tipicidade 
formal, ignorar o contexto que singulariza a ação como integrante de uma 
série de outras de igual natureza, as quais evidenciam o comportamento 
humano avesso à norma incriminadora.

6. A simples existência de maus antecedentes penais, sem a 
devida e criteriosa verificação da natureza desses atos pretéritos, não pode, 
só por si, servir de barreira automática para a invocação do princípio 
bagatelar.

7. No caso vertente, a conduta perpetrada pelo agente - a 
subtração de 3 pares de meia, 1 pacote de cueca e um relógio de pulso, 
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avaliados em R$ 263,80 - além de revelar expressiva lesividade penal, 
foi perpetrada por pessoa reincidente e portadora de maus 
antecedentes, a denotar sua habitualidade criminosa, de maneira que a 
lesão jurídica provocada não pode ser considerada insignificante, dado 
o valor global dos bens subtraídos e o desvalor da conduta do paciente.

8. O comportamento altamente censurável do agente reclama 
a intervenção do Direito Penal, sob pena de negligenciar a proteção da 
sociedade, finalidade primordial da tutela criminal.

9. Habeas corpus não conhecido (HC 227.379/SP, Relator 
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 22/5/2014).

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES TENTADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DESVIRTUAMENTO.  
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. SUBTRAÇÃO FRUSTRADA DE 24 
LATAS DE CERVEJA. RÉU REINCIDENTE. NÃO APLICAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses 
de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso em ação cabível, 
salvo nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia 
jurídica.

2. A despeito da subsunção formal de um tipo penal a uma 
conduta humana, é possível concluir-se pela atipicidade material da 
conduta, por diversos motivos, entre os quais a ausência de ofensividade 
penal do comportamento verificado.

3. Não mais se sustenta, no processo penal atual, a ideologia 
mecanicista de aplicação da lei, motivo pelo qual se exige do magistrado a 
singularização do caso julgado, de modo a construir-se artesanalmente a 
decisão, externando, mercê da suficiente motivação do ato, as razões que 
levaram o órgão competente a, apreciadas as questões fáticas, com suas 
particularidades, escolher, entre as possíveis interpretações jurídicas, a que 
melhor o conduziu à justa aplicação do direito ao caso concreto.

4. Levando em conta as exigências de uma leitura 
diferenciada do conflito de natureza penal - dadas as peculiaridades que 
distinguem a jurisdição penal da civil -, não há de se fechar o juiz criminal 
aos mandados de otimização que derivam de princípios que interferem na 
atividade punitiva do Estado, máxime aqueles que subjazem à ideia da 
necessidade, como base legitimadora da sanção penal.

5. Se do ponto de vista dogmático a existência de maus 
antecedentes não poderia ser considerada como óbice ao 
reconhecimento da insignificância penal - por aparentemente sinalizar 
a prevalência do direito penal do autor e não do fato - não deve o juiz, 
ao avaliar a tipicidade formal, ignorar o contexto que singulariza a ação 
como integrante de uma série de outras de igual natureza, as quais 
evidenciam o comportamento humano avesso à norma incriminadora.

6. A simples existência de maus antecedentes penais, sem 
a devida e criteriosa verificação da natureza desses atos pretéritos, não 
pode, só por si, servir de barreira automática para a invocação do 
princípio bagatelar.

7. Na espécie, não há como se considerar de escassa 
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ofensividade penal e social, a conduta perpetrada pelo paciente - 
subtração frustrada de 24 latas de cerveja, no valor de R$ 24,00 -, 
quando consta nos autos que ele registra em sua folha de 
antecedentes criminais outras três condenações pelo crime de furto 
tentado e uma por roubo, a denotar que faz da prática criminosa uma 
conduta rotineira.

8. Ainda que a lesão jurídica provocada ao bem tutelado 
não seja de grande monta, o comportamento altamente censurável do 
paciente, reclama impreterivelmente a intervenção do Direito Penal, 
sob pena de se negligenciar a proteção da sociedade, finalidade 
primordial da tutela criminal.

9. Habeas corpus não conhecido (HC 158.237/SP, Relator. 
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 6/6/2014).

No mesmo sentido, são os recentes julgados do STF:

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME DE FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REPROVABILIDADE E OFENSIVIDADE DA CONDUTA DAS AGENTES. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO DESPROVIDO. 

I – A aplicação do princípio da insignificância exige a 
satisfação, de forma concomitante, de certos requisitos, quais sejam, 
conduta minimamente ofensiva, ausência de periculosidade social da ação, 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e lesão jurídica 
inexpressiva. 

II – No caso sob exame, a conduta das pacientes não pode 
ser considerada minimamente ofensiva, pois, além de apresentar 
elevado grau de reprovabilidade, por serem contumazes na prática 
incriminada, verifica-se que a segunda recorrente é reincidente. 

III – Ademais, infere-se dos autos que as pacientes dão 
mostras de fazer das práticas criminosas o seu modus vivendi: praticam 
furtos de coisas de pequeno valor com o escopo de revender os produtos e 
obter ganhos. 

IV – Na espécie, a aplicação do referido instituto poderia 
significar um verdadeiro estímulo à prática desses pequenos furtos, já 
bastante comuns nos dias atuais, o que contribuiria para aumentar, ainda 
mais, o clima de insegurança hoje vivido pela coletividade. 

V – Recurso ordinário desprovido (RHC 117003, Relator 
Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 21/8/2013). 

HABEAS CORPUS. FURTO. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. RELEVÂNCIA DO BEM FURTADO 
PARA A VÍTIMA. PACIENTE REINCIDENTE. PRECEDENTES. 

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o exercício 
de mera adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, a configuração da tipicidade demandaria uma 
análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, para 
verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente e penalmente 
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relevante do bem jurídico tutelado. 
2. Furto de uma bicicleta marca Monark, cor vermelha, 

modelo barra circular, de propriedade da vítima Agnaldo Galiano, avaliada 
em R$ 359,89. Bem furtado considerável para a vítima, que exerce a 
profissão de campeiro, tem baixa renda e depende dessa bicicleta para sua 
locomoção. 

3. Reincidência do Paciente assentada nas instâncias 
antecedentes. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de 
pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se 
tivesse praticado condutas irrelevantes, pois crimes considerados 
ínfimos, quando analisados isoladamente, mas relevantes quando em 
conjunto, seriam transformados pelo infrator em verdadeiro meio de 
vida. 

4. O princípio da insignificância não pode ser acolhido 
para resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas 
para impedir que desvios de conduta ínfimos, isolados, sejam 
sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido à sua reprovabilidade, perdem a 
característica da bagatela e devem se submeter ao direito penal. 

5. Ordem denegada (HC 115707, Relatora Ministra Carmen 
Lúcia, Segunda Turma, DJe 12/8/2013).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 

1. A pertinência do princípio da insignificância deve ser 
avaliada considerando os aspectos relevantes da conduta imputada. 

2. A habitualidade e a reincidência delitiva revelam 
reprovabilidade suficiente a afastar a aplicação do princípio da 
insignificância. 

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega 
provimento (RHC 117.807, Relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, 
DJe 14/8/2013).

Habeas corpus. Processual Penal. Descaminho (CP, art. 334, 
§ 1º, d). Trancamento da ação penal. Pretensão à aplicação do princípio da 
insignificância. Contumácia na conduta. Não cabimento. Ausência de 
constrangimento ilegal. Ordem denegada. 

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira do 
tributo omitido ou sonegado pelo paciente, não é possível acatar a tese 
de irrelevância material da conduta por ele praticada, tendo em vista 
ser ela uma prática habitual na sua vida pregressa, o que demonstra 
ser ele um infrator contumaz e com personalidade voltada à prática 
delitiva, ainda que, formalmente, não se possa reconhecer, na espécie, 
a existência da reincidência. 

2. Conforme a jurisprudência da Corte, “o reconhecimento da 
insignificância material da conduta increpada ao paciente serviria muito mais 
como um deletério incentivo ao cometimento de novos delitos do que 
propriamente uma injustificada mobilização do Poder Judiciário” (HC nº 

Documento: 1487106 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/03/2016 Página  13 de 4



 
 

 

96.202/RS, Primeira Turma, Relator o Ministro Ayres Britto, DJe de 28/5/10). 
3. Ordem denegada (HC 115869, Relator Ministro Dias 

Toffoli, Primeira Turma, DJe 7/5/2013).

Passo agora a analisar a possibilidade de fixação de regime mais brando. 

É certo que a Jurisprudência desta Corte Superior, nos termos da Súmula n. 440/STJ, 

tem entendido que, fixada a pena-base no mínimo legal, a simples gravidade abstrata do 

crime não constitui motivação idônea para justificar a imposição do regime prisional 

mais gravoso.

Entende-se, ainda, que é necessária a fundamentação concreta para 

justificar o regime prisional mais gravoso, sendo inidônea a argumentação com base 

apenas na gravidade abstrata do delito. No mesmo sentido, são os Enunciados n. 718 e 

719 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, os quais indicam:

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime 
não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do 
que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a 
pena aplicada permitir exige motivação idônea.

Todavia, no caso dos autos, embora a reprimenda tenha sido 

estabelecida em patamar inferior a 4 anos de reclusão e a pena-base tenha sido fixada 

no mínimo legal, o regime inicial semiaberto não foi fixado apenas com base no 

montante de pena aplicado, mas também no fato de se tratar de paciente reincidente e 

em observância ao disposto no art. 33 do Código Penal. Vejamos a fundamentação 

utilizada na sentença quanto ao ponto:

[...]
Para a fixação do regime inicial para o cumprimento da 

pena privativa de liberdade (regime semiaberto), considerei a situação 
do acusado (reincidente e com inúmeros antecedentes criminais) e as 
circunstâncias do crime (cometido sem grave ameaça ou com emprego 
de armas de fogo), o que possibilita a fixação do regime intermediário. 
(sentença - fl. 18).

[...]

A Corte estadual, por sua vez, manteve inalterado o regime inicial fixado, 

pelos fundamentos a seguir descritos:

A fixação de regime diverso do mais brando encontra 
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expressa determinação legal, uma vez considerada a recidiva 
comprovada.

Pelo passado do apelante poder-se-ia estabelecer até 
mesmo o regime mais gravoso (acórdão - fl. 25).

[...]

Desse modo, as circunstâncias fáticas ensejadoras do regime 

intermediário foram bem sopesadas pelas instâncias ordinárias, que, baseadas no 

quantum de pena aplicado e no fato de se tratar de paciente reincidente, 

entenderam não ser o caso de incidência das Súmulas n. 440 do Superior Tribunal de 

Justiça, e tampouco dos Enunciados n. 718 e 719 da Súmula do STF.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. 
APREENSÃO E CONSEQUENTE PERÍCIA DA ARMA. DESNECESSIDADE. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS MEIOS DE PROVA PARA ATESTAR O SEU 
EFETIVO EMPREGO. INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO 
DE PENA. PENA-BASE. REDIMENSIONAMENTO DA REPRIMENDA. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÕES COM TRÂNSITO EM 
JULGADO. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL PARA O 
CUMPRIMENTO DA PENA. REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses 
de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, 
ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato 
apontado como coator, em prejuízo da liberdade do(a) paciente, seja 
cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus.

2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp n. 
961.863/RS, pacificou o entendimento de serem dispensáveis a apreensão 
da arma e a realização de exame pericial para que incida o aumento na 
pena por uso de arma em roubo, quando existirem nos autos outros 
elementos probatórios que levem a concluir pela sua efetiva utilização no 
crime. 

3. É possível a utilização de condenações definitivas, 
anteriores e distintas, para a caracterização de maus antecedentes e de 
reincidência. Verificada a existência de condenações transitadas em julgado 
por fatos anteriores, não há ilegalidade na valoração negativa dos 
antecedentes. 

4. O Superior Tribunal de Justiça entende que "condenações 
com trânsito em julgado, há mais de cinco anos, não ensejam reincidência, 
mas fundamentam maus antecedentes." (HC n. 172.565/SP, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, 6T, DJe 24.4.2013).

5. Não se pode utilizar a mesma circunstância (maus 
antecedentes) e distribuí-la para valorar três circunstâncias judiciais 
desfavoravelmente ao paciente (antecedentes, personalidade e conduta 
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social), sob pena de incidir-se na vedação ao bis in idem.
6. Súmula n.º 443/STJ: "O aumento na terceira fase de 

aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação 
concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do 
número de majorantes." 

7. O Superior Tribunal de Justiça entende que a gravidade 
abstrata do delito não é justificativa idônea para legitimar a fixação de 
regime prisional mais rigoroso do que o permitido por lei, nos termos da 
Súmula n.º 440 deste Superior Tribunal de Justiça: "Fixada a pena-base no 
mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso 
do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 
gravidade abstrata do delito". Outro não é o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, sumulado nos enunciados n.º 718 e n.º 719. 

8. No caso concreto, o juiz de primeira instância - no que 
foi ratificado pela Corte de origem - fundamentou idoneamente a 
fixação do regime inicial fechado, visto que apontou circunstância 
concreta apta a indicar a maior reprovabilidade da conduta do 
paciente, qual seja, a reiteração delitiva e a reincidência.

9. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de 
ofício, para reduzir em parte a pena-base do paciente, bem como para 
reduzir para 1/3 o aumento de pena procedido na terceira etapa da 
dosimetria, para tornar a reprimenda do paciente definitiva em 6 anos, 8 
meses e 26 dias, mantido o regime fechado, mais 16 dias-multa.

(HC 269.637/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI, SEXTA 
TURMA, DJe 20/06/2014).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO 
WRIT. CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. 
CULPABILIDADE E CONDUTA SOCIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO 
CONCRETO. OFENSA AO ART. 93, IX, DA CF/88. MAUS ANTECEDENTES 
E PERSONALIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONDENAÇÕES DEFINITIVAS, 
DISTINTAS DA UTILIZADA, NA SEGUNDA FASE, COMO REINCIDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 444/STJ. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
CONSIDERAÇÃO NEGATIVA COM BASE EM MERAS CONJECTURAS. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. RÉU 
REINCIDENTE. PENA-BASE REDUZIDA AO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 
269/STJ. REGIME SEMIABERTO. HC NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, 
a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso 
de poder ou teratologia. 

2. É inválida a valoração negativa da culpabilidade e da 
conduta social, quando não apontado nenhum fundamento concreto em tais 
sentidos, por ofensa ao art. 93, IX, da CF/88. 

3. Tampouco se admite como desfavoráveis os antecedentes 
do réu e sua personalidade se não há notícia de condenação definitiva em 
seu desfavor, exceto a utilizada na segunda fase como reincidência. 
Inteligência da Súmula 444/STJ.

4. Outrossim, meras conjecturas não justificam validamente a 
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exasperação da pena-base como circunstâncias do delito. Precedentes.
5. Tratando-se de réu reincidente, cuja pena-base foi 

reduzida ao mínimo legal, é possível a fixação do regime semiaberto para 
cumprimento da pena reclusiva não superior a quatro anos, nos termos do 
disposto na Súmula 269/STJ: [é] admissível a adoção do regime prisional 
semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro 
anos se favoráveis as circunstâncias judiciais.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para reduzir as penas a 2 anos de reclusão e 10 dias-multa a ser cumprida 
em regime semiaberto.

(HC 190.075/AC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 20/08/2015).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO SIMPLES. REGIME PRISIONAL 
CONDENAÇÃO DE 1 (UM) ANO E 2 (DOIS) MESES DE RECLUSÃO. PENA 
BASE NO MÍNIMO LEGAL. REINCIDENTE. ENUNCIADO Nº 269/STJ. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REQUISITOS LEGAIS NÃO 
ATENDIDOS. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
III - Nos termos do Enunciado Sumular nº 719/STF: "A 

imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada 
permitir exige motivação idônea". 

IV - Na hipótese, apesar da quantidade da pena aplicada, 1 
(um) ano e 2 (dois) meses de reclusão e a pena base ter sido fixada no 
mínimo legal, ante ausência de circunstância judicial desfavorável ao 
paciente, foi reconhecida a agravante da reincidência, motivo suficiente a 
ensejar o estabelecimento do regime inicial semiaberto. 

V - "É admissível a adoção do regime prisional semi-aberto 
aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais" (En. 269/STJ). 

VI - O réu reincidente não faz jus ao benefício da substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, ante o não 
preenchimento do requisito legal, expresso no art. 44, II, do Código Penal.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
somente, para fixar o regime semiaberto para início de cumprimento de 
pena.

(HC 334.235/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 02/02/2016).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0295670-3 HC 341.732 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00154065620138260309  15406562013  154065620138260309  20150000115140  32332013

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RODRIGO CÉSAR JERONYMO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WAGNER RAFAEL RAMOS DE CAMPOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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